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Autónoma da Madeira, tendo como limite máximo a
percentagem de 7,5% do valor anual das vendas de
energia eléctrica em baixa tensão na Região Autónoma
da Madeira ou no município, consoante os municípios
tenham, ou não, transferido as competências para outra
entidade.

Artigo 3.o

Âmbito de aplicação da taxa de ocupação
do domínio público municipal

Fica a EEM isenta do pagamento, aos municípios,
de quaisquer outras taxas pela utilização do domínio
público de qualquer natureza, na Região Autónoma da
Madeira, além da taxa municipal referida no artigo 2.o
deste diploma.

Artigo 4.o

Liquidação

Os municípios da Região Autónoma da Madeira, ou
a entidade para a qual os municípios tenham transferido
as competências em causa e a EEM, procederão, dentro
das regras contabilísticas aplicáveis, ao necessário
encontro de contas relativamente às importâncias de
fornecimento de energia eléctrica e da taxa de que trata
o presente diploma, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2006.

Artigo 5.o

Produção de efeitos

O presente diploma produz os seus efeitos desde o
início do ano fiscal de 2006, deixando, a partir da mesma
data, de constituir encargo do Governo Regional a
manutenção da iluminação pública municipal.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legis-
lativa da Região Autónoma da Madeira em 22 de
Novembro de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 14 de Dezembro de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 1/2007/M

Altera a orgânica da Direcção Regional para a Administração
Pública de Porto Santo, aprovada pelo Decreto Regulamentar
Regional n.o 8/2004/M, de 5 de Abril, alterado pelo Decreto
Regulamentar Regional n.o 3/2006/M, de 3 de Maio.

O Decreto Regulamentar Regional n.o 8/2004/M, de
5 de Abril, aprovou a orgânica da Direcção Regional
para a Administração Pública de Porto Santo.

Este diploma teve a primeira alteração a 3 de Maio
de 2006, com o Decreto Regulamentar Regional
n.o 3/2006/M.

Ora, atendendo à estrutura orgânica da Secretaria
Regional do Equipamento Social e Transportes, nomea-
damente aos poderes atribuídos ao director regional do
Ordenamento do Território, impõem-se proceder à alte-
ração da alínea f) do n.o 1 do artigo 4.o da orgânica
aprovada pelo decreto regulamentar supra-referido.

Nestes termos:
O Governo Regional da Madeira, ao abrigo da alí-

nea d) do n.o 1 do artigo 227.o e do n.o 6 do artigo 231.o,
ambos da Constituição da República Portuguesa, e da
alínea c) do artigo 69.o e do n.o 1 do artigo 70.o, ambos
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autó-
noma da Madeira, aprovado pela Lei n.o 13/91, de 5
de Junho, e revisto pelas Leis n.os 130/99, de 21 de
Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho, decreta o seguinte:

Artigo 1.o

O artigo 4.o da orgânica aprovada pelo Decreto Regu-
lamentar Regional n.o 8/2004/M, de 5 de Abril, alterado
pelo Decreto Regulamentar Regional n.o 3/2006/M, de
3 de Maio, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 4.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Orientar e dirigir os serviços da DRAPS;
g) Representar a DRAPS junto de outros serviços

e entidades;
h) Conceder licenças ao pessoal da DRAPS, salvo

quando se trate de licenças sem vencimento por um
ano ou de longa duração;

i) Assinar os termos de abertura e encerramento
dos livros de ponto, de registo e de contabilidade
e dos demais que sejam necessários ao regular fun-
cionamento dos serviços;

j) Conferir posse aos funcionários da DRAPS;
l) Promover a instauração de processos discipli-

nares e de inquérito e propor louvores aos fun-
cionários;

m) Elaborar, em tempo oportuno, o projecto de
orçamento da DRAPS, assim como o respectivo plano
de actividades, o relatório de actividades e o balanço
social;

n) Transmitir instruções de carácter geral e obri-
gatório sobre matérias da sua competência a todos
os serviços dependentes do Governo Regional na ilha
de Porto Santo, obtida a concordância do Vice-Pre-
sidente ou do secretário regional da tutela.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional em 30
de Novembro de 2006.

O Presidente do Governo Regional, Alberto João Car-
doso Gonçalves Jardim.

Assinado em 13 de Dezembro de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.


